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A cultura possui uma natureza intempestiva e complexa. Não por acaso, sua moderna incorporação ao Estado e aos organismos multilaterais tenha levado um tempo maior que outras dimesões da experiência humana. Um conceito que paulatinamente, e prenhe de dificuldades ímpares, é plasmado em modalidades de gestão, repercute em diversos setores da sociedade e migra para o centro do pensamento e da prática do desenvolvimento. É o que ressalta o relatório das Nações Unidas de 2004, cuja mensagem principal propõe uma centralidade ainda mais forte para a cultura e definido que os Estados tem um papel a cumprir ao tornar disponível meio a sua plena realização. Sem indicadores culturais o desafio proposto no relatório não se realizará com a objetividade e efetividade necessárias.

A verve intempestiva da cultura torna-se cristalina quando é contrastada aos ditames econômicos e estatísticos e a outros objetos de políticas públicas mais tradicionais. Setores básicos e clássicos como a saúde, o transporte e a educação não enfrentam tantas barreiras para cunharem indicadores reconhecidos. São palpáveis, facilmente verificáveis. Possuem séries históricas e comparabilidade. Seus indicadores circulam entre universidades, são aprimorados por pesquisadores e formam uma comunidade acadêmica internacional.  Não ocorre o mesmo com a cultura.


Seja na sua tradicional leitura estética, ou na leitura antropológica mais recente – que renovou os desafios – a cultura continua buscando uma tradução metodológica consistente. Apesar de nossos avanços, apesar do incontestável ganho que a leitura econômica dos serviços culturais trouxe para a percepção de Estados e governantes, não podemos estar satisfeitos com os atuais indicadores da cultura, que deixam de levar em conta os aspectos não-econômicos e informais da experiência cultural. A informação cultural tem o desafio de levar em conta as características simbólicas da cultura, sua importância para a elaboração de identidades e diferentes formas de vida, e sabemos como tais singularidades escapam aos dados, índices e porcentagens que hoje dispomos.

O aprimoramento da relação entre cultura e os números é absolutamente necessária para a construção de políticas públicas, dotando-as de maior objetividade e passíveis de avaliação. Ainda que calcada num modelo de estatísticas tradicionais, a institucionalização da cultura – tanto nos estados nações quanto nos organismos internacionais - precisa de números para adquirir objetividade, confiabilidade e efetividade.

Algumas cifras apontam que, atualmente, a economia da cultura tem registrado crescimento de 6,3% ao ano enquanto o conjunto da economia cresce 5,7%
/. O Banco Mundial estima que ela corresponda a 7% do PIB mundial (2003). São números importantes, que demonstram objetivamente a relevância e a magnitude da cultura. Esses e outros dados, contudo, revelam mais seu teor econômico do que a repartição dos seus benefícios. Além de captar a circulação de mercadorias culturais, necessitamos enxergar indicadores de acesso de nossas populações aos bens culturais, de presença da cultura em nossos sistema educaionais, e da presença das modalidade avançadas de consumo cultural como o acesso internet, onde a interatividade amplia as possibilidades de liberdade e expressão dos indivíduos.
É preciso, portanto, que as instituições de cultura interpretem criticamente suas estatísticas econômicas. Uma política de mão dupla. Ora incorporando os modelos tradicionais, ora revolucionando a própria linguagem científica e metodológica para que os fenômenos culturais sejam efetivamente compreendidos e dimensionados, levando em conta, por exemplo, grupos e formas culturais anteriores – e nem por isso inferiores – as nossas noções de República e Estado. A cultura como objeto de estudos e pesquisas poderá, inclusive, inaugurar paradigmas metodológicos, qualitativos e quantitativos. Por ser intempestiva e ressaltar aquele espaço onde se realiza a complexidade das demandas humanas, talvez possa até contribuir à linguagem dos números, à eficácia estatística e à epistemologia dos estudos econômicos. Ou seja, o desafio é também conceitual, anterior aos números.

Nas últimas décadas, alguns países e órgãos multilaterais vêm desenvolvendo significativos avanços no campo conceitual. É reconhecida a atuação da UNESCO na conceituação de cultura. Sobretudo na legitimação de sua acepção antropológica. A UNESCO realizou um importante trabalho ao interromper a preponderância do conceito de raça, que ainda era vigente até meados do século XX. O papel dessa instituição foi fundamental para estabelecer o consenso definitivo do conceito de cultura frente ao de raça. Trata-se de uma ação considerável por aglutinar formulação e difusão conceitual. Após essa iniciativa, a própria antropologia, enquanto disciplina acadêmica, adquiriu outras feições e buscou novos rumos. O impacto político dessa ação da UNESCO, enfim, repercutiu tanto na comunidade científica quanto nas instituições estatais de cultura.

Paralelamente, outros órgãos estreiteram suas relações políticas com os setores culturais. Devemos recuar um pouco, e lembrar que o próprio conceito de politica cultural é bem recente. O estado francês, após a trajetória de André Maluraux, consolida uma atuação pública e estatal no setor cultural. Uma atuação que prima pela preservação da memória e pelo incentivo à produção artística. Nasce um primeiro Ministério da Cultura. Embora mais atento ao vetor das linguagens e expressões artísticas, ele funda conceitos essenciais às políticas públicas no setor cultural. Paulatinamente, a cultura adquire autonomia nas esferas governamentais, se afasta da sombra institucional da educação e realiza políticas próprias.

O contexto dos países da América é bem diferente e diverso. As inúmeras ditaduras na América Latina perturbaram a consolidação de políticas culturais consistentes. Somente após a volta dos regimes democráticos é que os setores culturais desses países obtiveram alguma formulação política. Devemos perguntar sobre a efetiva contribuição que essa região pode fornecer às elaborações das políticas culturais. Um desafio contemporâneo que perpassa tanto os exageros como a escassez institucional dos países das Américas.

Talvez encontremos um caminho na noção de diversidade cultural. Uma diversidade de origens históricas, já que todos os países das Américas foram formados a partir do encontros, interações e guerras entre povos das mais distintas proveniências. Uma diversidade de matrizes e sucessivas hibridizações culturais, que remete aos tempos pré-coloniais e estende-se aos nossos dias. Deve-se lembrar que não há, atulamente, sequer um país da América formado por apenas uma etnia, muito pelo contrário.
Esta diversidade impele a reflexão em torno do aprofundamento da democracia e a participação das comunidades e de sua diversidade numa esfera de influência mais complexa, de circulação, troca e acesso cultural. A diversidade cultural das Américas quer, hoje, se expressar e participar ativamente dos meios de difusão cultural e isso muitas vezes não está refletido nos indicadores. Muitas destas práticas não tem finalidade econômica: algumas visam a cidadania e a erradicação da pobreza. E neste campo, será um desafio para os Países americanos refletir mais detidamente sobre a informalidade destas práticas e sobre o papel do Estado, que deve ter o cuidado de não tutelar ou impor seus critérios sobre conhecimentos e saberes culturais desenvolvidos pelas comunidades. Como garantir de forma justa e sustentável a participação destas comunidades nos processos de produção e distribuição dos benefícios econômicos gerados por bens culturais provenientes de suas culturas? E como garantir o melhor equilibrio entre a propriedade intelectual e os direitos de acesso das outras populações? Trata-se de encontrar um caminho que busque um efetivo equilíbrio entre o acesso, a produção e a circulação dos bens culturais.

 A discussão é de conceitos e de valores. Além de renda e emprego, as atividades culturais geram outras modalidades de valor. E se os números ou as pesquisas qualitativas não forem suficientes para apreender essa dimensão, devemos encontrar novos meios, outras ferramentas para enunciá-las.

Esse problema pode ser exemplificado por uma recente pesquisa realizada pelo Ministério da Cultura do Brasil com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) sobre a participação da cultura nos orçamentos das famílias brasileiras. Os números demonstram que, embora em montantes distintos, a proporcionalidade dos gastos com cultura mantém-se equânime em todas as classes sociais e famílias brasileiras. Um dado alentador porque revela que todos os brasileiros, independente de instrução e renda, buscam e logram algum modo de consumo cultural. No entanto, apesar da cultura localizar-se na cesta básica, um olhar atento às questões mais singulares da cultura percebeu que apenas as famílias mais ricas tem acesso a salas de cinema e internet. As famílias mais pobres apenas tem acesso a bens culturais pela televisão aberta e pelo consumo doméstico de Cds. Hoje, estamos adaptando a coleta de dados para observar a variação cultural, incluindo elementos de gestão territorial e reconhecendo o perfil complementar de outras bases de dados relacionadas a experiências culturais não-econômicas e informais.


É preciso certamente harmonizar e desenvolver o nível de institucionalização que os países das Américas oferecem as políticas culturais. As incertezas e deconstinuidades devem ser contornadas por um planejamento de Estado de longo prazo, pactuado com a sociedade civil e fiscalizado pela imprensa, daí a importância dos Planos Nacionais de Cultura.

Nas últimas décadas, podemos destacar iniciativas pujantes como o Convênio Andres Bello e a efetuação das contas satélites da cultura da Colômbia e do Chile. Houve também a implementação de observatórios da cultura, embora mais direcionados para especificidades setoriais do que ao conjunto das informações culturais.

Há inúmeras nuâncias nessas experiências. Existem observatórios municipais, estaduais, estritamente cinematográficos, além de uma plêiade de institutos privados que oferecem consultorias sobre o campo da cultura. Este documento apenas foca os órgãos estatais e nas possibilidades de formação de um campo de informações culturais entre os países das Américas.

A atuação dos departamentos estatais e oficiais de estatísticas é fundamental. No caso colombiano, temos o Departamento Nacional das Atividades Estatísticas (DANE) que elaborou a conta satélite de cultura, referente ao peso que as atividades culturais desempenham nos PIBs de cada país. A atuação estatal num empreendimento de tal envergadura possibilita a consolidação metodológica e científica dos estudos sobre cultura de um país. Transformam-se num marco que orienta as políticas públicas e são suscetíveis de receberem críticas da rede de pesquisadores sobre cultura. 

O Brasil está justamente no momento de consolidação desse campo de estudos sobre o setor de cultura. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a partir de um convênio com o Ministério da Cultura do Brasil, adotou uma estratégia alternativa. Não focou estritamente na conta satélite, mas na triagem de uma série de indicadores, dentro das suas próprias bases de dados, que poderiam representar uma boa parte do setor cultural brasileiro. O trabalho vem rendendo frutos decisivos para aumetar o orçamento da cultura e atrair a atenção da sociedade para sua relevância. Deste modo, o governo brasileiro poderá contemplar a participação da cultura no orçamento das famílias, em todos os municípios do Brasil, mapear os principais equipamentos culturais além de perceber o peso dos serviços e das indústrias no setor cultural. Este trabalho encontra-se em fase de finalização e esperamos analisar seus resultados para verificarmos se adotamos um modelo adequado.

O desafio da organização das informações culturais no âmbito internacional foi bem enfrentado pelo Convênio Andres Bello. No âmbito das Américas, o principal desafios que estamos enfrentando hoje encontra-se na padronização das metodologias de diversos Estados. Um problema que desloca-se para as dificuldades das conveniências metodológicas abrigarem a diversidade cultural de tantos países. Mas estamos sendo bem sucedidos em cooperar neste campo.

Também devemos refletir sobre a finalidade dessa padronização. Ela, certamente, visa mais do que uma etapa metodológica. Os indicadores culturais devem balizar um maior intercâmbio cultural entre os países das Américas. Podem ter um objetivo comercial e de integração mais substantiva entre os povos das Américas. A simples realização, por exemplo, de um calendário das festas que são tradicionais em todo o continente americano pode incentivar um maior turismo cultural. Enquanto a adoção consensual de um indicador econômico é passível de orientar o investimento cultural de empresas multinacionais.  As possibilidades, enfim, são múltiplas.
Organismos multilaterais como a OEA podem estimular um intercâmbio das informações e metodologias culturais. Os resultados são profícuos, embora lentos. Este intercâmbio pode ter dois objetivos. Pode, primeiramente, incentivar a formação de uma base de dados culturais em países que ainda não possuem um sistema estatal unificado de informações culturais. O segundo vetor deve ser orientado ao diálogo das metodologias já existentes. Trata-se de um passo imprescindível para uma livre circulação cultural. Algo análogo à padronização das medidas de mercadorias realizada entre a idade média e a moderna da História Ocidental. Um passo que aglutine as formulações metodológicas com as suas difusões.

Números e cultura, portanto, possuem mais afinidades do que supomos. Mesmo que com naturezas diversas - são complementares. O campo das estatísticas é pautado pela prudência. Prima por um equilíbrio: reflete e organiza o passado, é certeiro na atuação no presente e só se completa quando realiza projeções às ações futuras.

A cultura, como já dissemos, é intempestiva. Não apenas por sua natureza artística ou complexidade antropológica. Mas, sobretudo, porque prima pela circulação de símbolos, pela formação de identidades e subjetividades. É intemprestiva porque representa o ápice da expressão humana.

Saber harmonizar essa intempestividade e complexidade com a prudência e objetividade dos números – talvez seja este o principal desafio das políticas culturais do século XXI.
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